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Poder Judiciário da União
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS
TERRITÓRIOS

Vara de Falências, Recuperações Judicias, Insolvência Civil e Litígios
Empresariais do DF

Número do processo: 0014000-66.2015.8.07.0015

Classe judicial: RECUPERAÇÃO JUDICIAL (129)

AUTOR: PH ENGENHARIA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA

RÉU: PH ENGENHARIA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA

SENTENÇA

Trata-se de recuperação judicial de PH ENGENHARIA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA.

A recuperação judicial foi concedida em 04/05/2016 (ID. 41298989).

QGC apresentado no ID. 41298988 – Pág. 3/4 e publicado em 06/07/2016 (ID. 41298997).

A remuneração do administrador judicial foi revisado para 2,33% do valor dos créditos (ID. 41299005).

O credor Banco do Brasil S/A informou o descumprimento do plano e requereu o seu adimplemento (ID.
41299042).

A recuperanda requereu a convocação da AGC para votar a alteração do plano de recuperação com o fim
de se autorizada a alienar ativos para pagar os credores (IDs 41299117 e 41299098).

A Fazenda Nacional informou que a recuperanda se encontra com a situação fiscal irregular (ID.
41298689).

A recuperanda apresentou a pauta para a convocação da AGC: (i) alteração do plano de pagamentos; (ii)
autorização para alienação de ativos, em especial os direitos aquisitivos e benfeitorias do imóvel
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localizado no Lote 08, Conjunto 03, Trecho 05, Polo de Desenvolvimento JK, Setor de Indústria e
Comércio de Santa Marai; (iii) meios de realização do ativo e valor de venda); e (iv) cisão parcial, nos
termos da petição de ID. 41299127.

O administrador judicial informou que a recuperanda está inadimplente com todas as obrigações
assumidas no plano, além de não ter apresentado os demonstrativo contábeis e deixado de realizar o
pagamento do crédito tributário e dos honorários da administração judicial. Assim, requereu a intimação
da recuperanda para comprovar o cumprimento do plano (ID. 41298721).

A decisão de ID. 41299112 acolheu os pedidos do administrador judicial e determinou a intimação da
recuperanda para demonstrar o cumprimento do plano.

A recuperanda alegou que perdeu contratos, de forma que não conseguiu efetuar o pagamento do saldo
dos honorários do administrador judicial; que, de fato, algumas obrigações fiscais e do plano não foram
adimplidas; que as obrigações fiscais só são exigidas antes da concessão da recuperação judicial; e que as
obrigações do plano poderão ser cumpridas com a venda do ativo. Assim, reiterou o pedido de
convocação da AGC (ID. 41298759).

Avaliação do imóvel a ser alienado (ID. 41298759 – Pág. 3/19).

O administrador judicial não se opôs à alienação do imóvel. Contudo, requereu a comprovação da
titularidade do bem ou a anuência da proprietária. Na oportunidade, ainda pugnou que a recuperanda
informasse a origem dos recursos para o pagamento do saldo remanescente, porque o valor da avaliação
não ser suficiente para a pagar todos os credores (ID. 41298770).

Autos digitalizados (ID. 43623635). Não foram suscitadas desconformidades (ID. 466740030.

É o relatório. DECIDO.

Trata-se de recuperação judicial.

Transcorrido o prazo legal de 02 (dois) anos da concessão da recuperação judicial, a recuperanda foi
devidamente intimada para demonstrar o cumprimento do plano, nos termos da decisão de ID. 41299112.

Ela, todavia, se limitou a alegar a perda de contratos e confessou que não conseguiu efetuar o pagamento
do saldo dos honorários do administrador judicial, de algumas obrigações do plano e dos créditos fiscais.
Na oportunidade, defendeu que as obrigações poderiam ser satisfeitas com a alienação de um imóvel, de
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forma que requereu a convocação da assembleia geral de credores para deliberação. 

Verifica-se, portanto, que a recuperanda não propiciou o necessário para o regular desenvolvimento do
processo de recuperação judicial, pois se omitiu no cumprimento de seus deveres, o que impede o próprio
prosseguimento regular da recuperação judicial.

Dentre os deveres descumpridos, podem ser apontados: a) não pagamento dos honorários do
administrador judicial; b) não apresentação dos demonstrativos contábeis; c) não demonstração dos
débitos vencidos do plano; e d) ausência de regularidade fiscal.

a) Não pagamento dos honorários da administração judicial

Foram fixados os honorários mensais por decisão judicial (ID. 41299005). Na referida decisão, foi
determinado o parcelamento do pagamento dos honorários do administrador judicial em 30 (trinta)
parcelas fixas de R$ 8.447,24, sendo que as 18 (dezoito) primeiras parcelas deveriam ser pagas
diretamente na conta do administrador judicial e as demais em conta judicial vinculada aos presente autos.

Em que pese essa fixação, relatou o administrador judicial que somente foram pagas 17 parcelas.

Regularmente intimada a demonstrar o pagamento (ID. 41299112), a recuperanda confessou o
inadimplemento, nos termos da petição de ID. 41298759.

b) Ausência de apresentação de demonstrativos contábeis

A recuperanda, embora intimada a fazê-lo (ID. 41299112), não apresentou seus demonstrativos contábeis,
o que importa violação ao disposto no art. 52, IV, da LF, inviabilizando a fiscalização das suas atividades
e do cumprimento do plano.

c) Não pagamento das obrigações do plano de recuperação judicial

A recuperanda, regularmente intimada a demonstrar o cumprimento do plano de recuperação (ID.
41299112), confessou o inadimplemento, nos termos da petição de ID. 41298759.

Não consta ainda qualquer prova de pagamento dos autos e, inclusive, o credor Brasil S/A notificou o
adimplemento (ID. 41299042).
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d) Ausência de regularidade fiscal

A Fazenda Nacional informou que a recuperanda se encontra com a situação fiscal irregular (ID.
41298689).

Intimada a regularizar a situação, a recuperanda se limitou a defender que a regularidade fiscal só é
exigida quando da homologação do plano de recuperação.

Tal alegação, contudo, não pode ser acolhida.

O instituto da recuperação judicial, em seu aspecto teleológico, visa "viabilizar a superação da situação de
crise econômico-financeira do devedor, a fim de permitir a manutenção da fonte produtora, do emprego
dos trabalhadores e dos interesses dos credores, promovendo, assim, a preservação da empresa, sua
função social e o estímulo à atividade econômica" (art. 47 da LFRE). 

Por outro lado, é cediço que o crédito tributário não se submete ao Plano de Recuperação Judicial, o qual
detém nítido caráter negocial, haja vista que não é possível à Fazenda Pública transacionar com seu
direito, fazendo as vezes de credor particular.

Porém, nem por isso o legislador olvidou de tratar da problemática da dívida tributária das sociedades
empresárias em crise. Para equacionar essa questão, um dos mecanismos encontrados pela LFRE foi o
parcelamento da dívida fiscal e previdenciária da empresa submetida à recuperação judicial, nos termos
do que dispõe o art. 68 da LFRE.

Com efeito, o art. 57 da LFRE há de ser interpretado, como visto acima, de modo a propiciar a superação
da situação de crise econômico-financeira do devedor.

Ocorre que o princípio da preservação da empresa não é absoluto e deve pressupor uma preservação lícita,
isto é, em consonância com a sua função social e que tem sua legitimidade afirmada mediante o
cumprimento de deveres, entre eles dever de pagar impostos, inclusive, os correntes.

Nesse sentido, entendo que a regularidade fiscal da recuperanda deve ser demonstrada durante todo o
prazo do cumprimento do plano de recuperação judicial.
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Por fim, considero que a convocação dos credores em assembleia e a alienação de um imóvel com o fim
de quitar as obrigações assumidas no plano se mostram inócuas.

Primeiro, porque a diligência é tardia, já que houve o transcurso do prazo para o cumprimento das
obrigações, nos termos do art. 62 da LF. Segundo, porque o débito consolidado, sem atualização, é de R$
10.876.287,54 (conforme QGC de ID. 41298988 – Pág. 3/4), enquanto que o imóvel a ser alienado foi
avaliado, em seu valor máximo, em R$ 8.599.000,00, de forma que o produto da venda não seria
suficiente para o pagamento de todos os credores, não tendo a recuperanda informado outros meios de
quitação do passivo.

Assim, tendo em vista o descumprimento das obrigações assumidas no plano de recuperação judicial, a
convolação da recuperação judicial em falência é medida que se impõe.

Dispositivo

Ante o exposto, com fulcro no art. 73, inc. IV, da Lei n. 11.101/2005, CONVOLO EM FALÊNCIA,
nesta data, a RECUPERAÇÃO JUDICIAL de PH ENGENHARIA INDÚSTRIA E COMÉRCIO
LTDA (CNPJ n. 26.973.776/0001-81), que tem por objetivo social a realização de serviços gerais de
engenharia civil, terraplanagem, pavimentação, asfalto, águas pluviais e potáveis, esgotos,
edificações, reformas, urbanização, serviços topográficos em geral, sinalização rodoviária, indústria
e comércio de artefatos de concreto, borrachas e adesivos em geral, consultoria e assessoria na área
de engenharia civil.

Acrescento que a Sociedade é administrada pelos dois únicos sócios, em conjunto ou separadamente: 1)
JORGE ANTÔNIO LOPES DOS SANTOS (CPF 119.114.568-90); e 2) EDBERTO LOPES DOS
SANTOS JÚNIOR (CPF 564.901.271-72).

1. Fixo o termo legal da falência em 90 (noventa) dias contados retroativamente a partir de 05/05/2015,
data do protocolo do pedido de recuperação judicial (ID. 41298287).

2. Em cumprimento ao art. 99, inc. IX, da LFRE, mantenho o administrador judicial nomeado no processo
de recuperação ora convolado em falência - Dr. Fernando Parente Viegas, o qual deverá desempenhar
suas funções nos termos do art. 22, incisos I e III, da LFRE. Renove-se o termo de compromisso no prazo

.de 48 (quarenta e oito) horas, contados de sua intimação pessoal

3. Declaro a hipossuficiência econômico-financeira da falida para arcar com custas e despesas
processuais, servindo a presente como declaração de miserabilidade jurídica da massa falida. Anote-se.
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4. Quanto ao disposto no inc. III, do art. 99, da LRF, a Primeira Relação de Credores será aquela
apresentada como Quadro Geral de Credores (ID. 41298988 – Pág. 3 e 4).

Consigo que o prazo legal para os credores apresentarem ao Administrador Judicial as declarações e
documentos justificativos de seus créditos é de 15 (quinze) dias, contados do edital de publicação desta
sentença, estando os credores advertidos de que as declarações intempestivas só poderão ser feitas
mediante recolhimento de custas e através de advogado com procuração regular (art. 99, inc. IV, da
LFRE).

5. Diante da universalidade do juízo falimentar, decreto a suspensão das eventuais ações ou execuções em
curso contra o ora falido (art. 99, inc. V, da LFRE), ressalvadas as ações em que se demandar quantia
ilíquida (art. 6º, §1º) e as ações de natureza trabalhista (art. 6º, §2º, da LFRE). Oficie-se, comunicando da
presente suspensão.

6. Advirta-se à falida sobre a indisponibilidade de seus bens (inc. VI, do art. 99, da LRF).

7. Expeça-se mandado de lacração do estabelecimento empresarial, nos termos do inc. XI, do art. 99, da
LRF e de arrolamento de eventuais bens componentes do estabelecimento empresarial (art. 1142, do
Código Civil de 2002), inclusive numerário em caixa, a ser cumprido com urgência e em regime de

.plantão

8. Como diligências para salvaguardar os interesses das partes envolvidas, nos termos do art. 99, inc. VII,
da LFRE, :determino, com urgência e em regime de plantão, se necessário

a) o bloqueio e a transferência para uma conta judicial das quantias eventualmente existentes em contas
cadastradas em nome da falida, pelo sistema BACENJUD.

b) o bloqueio da circulação de veículos automotores em nome da requerida pelo sistema RenaJud.

c) a realização de pesquisa de imóveis em nome da sociedade falida e de seus sócios, por meio do
sistema ERIDF; bem como a pesquisa das declarações de bens e rendas dos últimos 03 (três) exercícios,
da sociedade e de seus sócios, observado o sigilo legal.

9. Nos termos do art. 99, inc. VIII, da LFRE , para que proceda à anotação da, oficie-se à Junta Comercial
falência no registro do devedor, bem como para que conste a expressão "Falido", a data da decretação da
falência e a inabilitação para o exercício de qualquer atividade empresarial a partir da data desta decisão e
até a sentença que extinguir suas obrigações, salvo em eventual condenação criminal, hipótese na qual
deverá ser observado o disposto no art. 181, §1º, da LFRE.
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10. nos termos dos incisos VIII, X e XIII do art. 99 LFRE.Oficie-se,

11. à Receita Federal comunicando a decretação da falência da requerida, determinando aOficie-se
atualização do seu CNPJ para constar “ ”.massa falida de

12. Visando não incrementar o passivo com as despesas de convocação e realização, deixo, por ora, de
determinar a convocação da Assembleia-Geral de Credores, para a constituição do Comitê de Credores
(art. 99, inc. XII, da LFRE), ressalvando que a convocação da AGC poderá ser postulada a qualquer
tempo pelo Administrador Judicial (art. 22, inc. I, "g", da LFRE) ou por credores que representem ao
menos 25% do valor total dos créditos de qualquer uma das classes (art. 36, §1º, da LFRE).

13. Intime-se o Ministério Público e comuniquem às Fazendas Públicas Federal e do Distrito Federal
(além de Estados e Municípios em que eventualmente o devedor tiver estabelecimento), para que tomem
conhecimento da falência (art. 99, inc. XIII, da LFRE).

14. Publique-se edital em que conste a íntegra da presente sentença (art. 99, parágrafo único, da LFRE) e
com a primeira relação de credores.

15. Designo audiência de primeiras declarações para o dia 19/11/2019, às 14h.

Por oficial de justiça, intime-se a falida, por intermédio de seus administradores JORGE ANTONIO
LOPES DOS SANTOS e EDBERTO LOPES DOS SANTOS JUNIOR, nos endereços indicados na
petição e no contrato social (ID. 41298841), para comparecer à audiência, bem como, sob pena de
configurar crime de desobediência, para em cooperação com o processo falimentar, cumprir as obrigações
decorrentes da decretação da falência, nos termos dos Arts. 99, III e 104, ambos da LFRE.

16. Intime-se a falia para o cumprimento de seus deveres. São deveres do falido:

a. depositar em cartório, no prazo de 5 (cinco) dias, relação nominal dos credores, conforme preceitua
o dispositivo legal, sob pena de configuração de crime de desobediência (art. 99, III, da LF);

b. assinar o termo de comparecimento e prestar demais informações previstas no art. 104, inc. I, da
LFRE, o que ocorrerá na audiência de primeiras declarações ora designada;

c. depositar em cartório, os livros obrigatórios (inc. II);
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d. não se ausentar do lugar onde se processa a falência sem motivo justo e comunicação expressa ao
Juízo, e sem deixar procurador bastante, sob as penas cominadas na lei (inc. III);

e. comparecer a todos os atos da falência, podendo ser representado por procurador, quando não for
indispensável sua presença (inc. IV);

f. entregar, sem demora, todos os bens, livros, papéis e documentos ao administrador judicial,
indicando-lhe, para serem arrecadados, os bens que porventura tenha em poder terceiros (inc. V);

g. prestar as informações reclamadas pelo juiz, administrador judicial, credor ou Ministério Público
sobre circunstâncias e fatos que interessem à falência (inc. VI);

h. auxiliar o administrador judicial com zelo e presteza (inc. VII);

i. examinar as habilitações de crédito apresentadas (inc. VIII);

j. assistir ao levantamento, à verificação do balanço e ao exame dos livros (inc. IX);

k. manifestar-se sempre que for determinado pelo juiz (inc. X);

l. apresentar, no prazo fixado pelo juiz, a relação de seus credores (inc. XI) - prazo de 5 dias, conforme
item 2 supra;

m. examinar e dar parecer sobre as contas do administrador judicial (inc. XII).

17. Por fim, em relação aos honorários da administração judicial, tanto em relação à anterior
administradora como em relação ao novo administrador, deixo para arbitrá-los após a realização da
arrecadação ativo.

Publique-se. Registre-se. Intime-se.
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Brasília/DF, Quinta-feira, 17 de Outubro de 2019, às15:34:24.

JOÃO HENRIQUE ZULLO CASTRO
Juiz de Direito
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Poder Judiciário da União
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS
TERRITÓRIOS

Vara de Falências, Recuperações Judiciais, Insolvência Civil e Litígios
Empresariais do Distrito Federal - VFRJICLE

Fórum Professor Júlio Fabbrini Mirabete

SRTVS Quadra 701, Bloco N, Lote 8, Sala 504, Asa Sul, Brasília/DF, CEP
70340-903

e-mail: 01vfalencia@tjdft.jus.br -Telefone: 3103-1512/1313, Fax:
3103-0698-Horário de Funcionamento: 12h00 às 19h00.

Às Sua Excelências, os(as) Senhores(as)

Juízes(as) de Direito do E. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios

Nesta

Ofício Circular n.º 265/2020/VFRJICLE

Brasília/DF, 12 de março de 2020 10:10:45

Processo n. 0014000-66.2015.8.07.0015

Ação: FALÊNCIA DE EMPRESÁRIOS, SOCIEDADES EMPRESÁRIAIS, MICROEMPRESAS E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (108)

Requerente:MASSA FALIDA DE PH ENGENHARIA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA - CPF/CNPJ:

Requerido:PH ENGENHARIA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA - CPF/CNPJ: 26.973.776/0001-81 e
MASSA FALIDA DE PH ENGENHARIA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA - CPF/CNPJ:

Assunto: CONVOLAÇÃO EMFALÊNCIA.

Senhor(a) Juiz(a),

Levo ao conhecimento de Vossa Excelência que, no dia 21/10/2019, este Juízo proferiu sentença nos
autos em epígrafe convolando em falência a recuperação judicial de PH ENGENHARIA INDUSTRIA

.E COMERCIO LTDA (CNPJ 26.973.776/0001-81)

Diante da universalidade do juízo falimentar, foi decretada a suspensão das eventuais ações ou execuções
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em curso contra o ora falido (art. 99, inciso V, da LFRE), ressalvadas as ações em que se demandar
quantia ilíquida (art. 6º, §1º, da LFRE) e as ações de natureza trabalhista (art. 6º, §2º, da LFRE).

Ademais, os juízos cientificados da presente decretação de falência deverão providenciar a remessa de
todos os bens e valores eventualmente apreendidos a este juízo universal, os quais comporão o ativo da
massa, nos termos do § 3º, do art. 108, da Lei 11.101/2005.

Ressalto, por oportuno, que, em face da universalidade deste juízo falimentar, todos os atos de disposição
patrimonial (atos de execução) contra a Empresa Falida são de competência exclusiva desta Vara de
Falências, Recuperações Judiciais, Insolvência Civil e Litígios Empresariais do Distrito Federal.

Esclareço, ainda, que a União (Fazenda Nacional) e a Fazenda Pública do Distrito Federal deverão
consolidar todos os seus créditos e informá-los nos próprios autos do processo falimentar.

Os demais credores devem habilitar o seu crédito administrativamente junto ao Administrador Judicial
(art. 7º, §1º, da Lei nº 11.101/2005) ou, se o caso, devem ajuizar habilitação retardatária em autos
apartados (art. 9º, §3º, da Lei nº 11.101/2005), em meio eletrônico.

Por fim, considerando os esclarecimentos acima prestados, destaco não ser necessária a expedição de
mandado de penhora no rostos dos presentes autos, já que os créditos serão habilitados na forma acima
especificada e serão oportunamente pagos na ordem da classificação legal.

Segue o teor do dispositivo da sentença: "(...) Ante o exposto, com fulcro no art. 73, inc. IV, da Lei n.
11.101/2005, CONVOLO EM FALÊNCIA, nesta data, a RECUPERAÇÃO JUDICIAL de PH
ENGENHARIA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA (CNPJ n. 26.973.776/0001-81),que tem por
objetivo social a realização de serviços gerais de engenharia civil, terraplanagem, pavimentação,
asfalto, águas pluviais e potáveis, esgotos, edificações, reformas, urbanização, serviços topográficos em
geral, sinalização rodoviária, indústria e comércio de artefatos de concreto, borrachas e adesivos em

 Acrescento que a Sociedade é administradageral, consultoria e assessoria na área de engenharia civil.
pelos dois únicos sócios, em conjunto ou separadamente: 1) JORGE ANTÔNIO LOPES DOS SANTOS
(CPF 119.114.568-90); e 2) EDBERTO LOPES DOS SANTOS JÚNIOR (CPF 564.901.271-72). 1. Fixo o
termo legal da falência em 90 (noventa) dias contados retroativamente a partir de 05/05/2015, data do
protocolo do pedido de recuperação judicial (ID. 41298287). 2. Em cumprimento ao art. 99, inc. IX, da
LFRE, mantenho o administrador judicial nomeado no processo de recuperação ora convolado em
falência - Dr. Fernando Parente Viegas, o qual deverá desempenhar suas funções nos termos do art. 22,
incisos I e III, da LFRE. Renove-se o termo de compromisso no prazo de 48 (quarenta e oito) horas,

. 3. Declaro a hipossuficiência econômico-financeira da falida paracontados de sua intimação pessoal
arcar com custas e despesas processuais, servindo a presente como declaração de miserabilidade
jurídica da massa falida.  4. Quanto ao disposto no inc. III, do art. 99, da LRF, a PrimeiraAnote-se.
Relação de Credores será aquela apresentada como Quadro Geral de Credores (ID. 41298988 – Pág. 3 e
4). Consigo que o prazo legal para os credores apresentarem ao Administrador Judicial as declarações e
documentos justificativos de seus créditos é de 15 (quinze) dias, contados do edital de publicação desta
sentença, estando os credores advertidos de que as declarações intempestivas só poderão ser feitas
mediante recolhimento de custas e através de advogado com procuração regular (art. 99, inc. IV, da
LFRE).5. Diante da universalidade do juízo falimentar, decreto a suspensão das eventuais ações ou
execuções em curso contra o ora falido (art. 99, inc. V, da LFRE), ressalvadas as ações em que se
demandar quantia ilíquida (art. 6º, §1º) e as ações de natureza trabalhista (art. 6º, §2º, da LFRE).

 6. Advirta-se à falida sobre a indisponibilidade de seusOficie-se, comunicando da presente suspensão.
bens (inc. VI, do art. 99, da LRF). 7. Expeça-se mandado de lacração do estabelecimento empresarial,
nos termos do inc. XI, do art. 99, da LRF e de arrolamento de eventuais bens componentes do
estabelecimento empresarial (art. 1142, do Código Civil de 2002), inclusive numerário em caixa, a ser

. 8. Como diligências para salvaguardar os interesses dascumprido com urgência e em regime de plantão
partes envolvidas, nos termos do art. 99, inc. VII, da LFRE, determino, com urgência e em regime de

: a)o bloqueio e a transferência para uma conta judicial das quantiasplantão, se necessário
eventualmente existentes em contas cadastradas em nome da falida, pelo sistema BACENJUD. b)o
bloqueio da circulação de veículos automotores em nome da requerida pelo sistema RenaJud. c)a
realização de pesquisa de imóveis em nome da sociedade falida e de seus sócios, por meio do sistema
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ERIDF; bem como a pesquisa das declarações de bens e rendas dos últimos 03 (três) exercícios, da
sociedade e de seus sócios, observado o sigilo legal. 9. Nos termos do art. 99, inc. VIII, da LFRE,

, para que proceda à anotação da falência no registro do devedor, bem comooficie-se à Junta Comercial
para que conste a expressão "Falido", a data da decretação da falência e a inabilitação para o exercício
de qualquer atividade empresarial a partir da data desta decisão e até a sentença que extinguir suas
obrigações, salvo em eventual condenação criminal, hipótese na qual deverá ser observado o disposto no
art. 181, §1º, da LFRE. 10. nos termos dos incisos VIII, X e XIII do art. 99 LFRE.  11.Oficie-se, Oficie-se
à Receita Federal comunicando a decretação da falência da requerida, determinando a atualização do
seu CNPJ para constar “massa falida de”. 12. Visando não incrementar o passivo com as despesas de
convocação e realização, deixo, por ora, de determinar a convocação da Assembleia-Geral de Credores,
para a constituição do Comitê de Credores (art. 99, inc. XII, da LFRE), ressalvando que a convocação
da AGC poderá ser postulada a qualquer tempo pelo Administrador Judicial (art. 22, inc. I, "g", da
LFRE) ou por credores que representem ao menos 25% do valor total dos créditos de qualquer uma das
classes (art. 36, §1º, da LFRE). 13. Intime-se o Ministério Público e comuniquem às Fazendas Públicas
Federal e do Distrito Federal (além de Estados e Municípios em que eventualmente o devedor tiver
estabelecimento), para que tomem conhecimento da falência (art. 99, inc. XIII, da LFRE). 14.
Publique-se edital em que conste a íntegra da presente sentença (art. 99, parágrafo único, da LFRE) e
com a primeira relação de credores. 15.Designo audiência de primeiras declarações para o dia
19/11/2019, às 14h. Por oficial de justiça, intime-se a falida, por intermédio de seus administradores
JORGE ANTONIO LOPES DOS SANTOS e EDBERTO LOPES DOS SANTOS JUNIOR, nos endereços
indicados na petição e no contrato social (ID. 41298841), para comparecer à audiência, bem como, sob
pena de configurar crime de desobediência, para em cooperação com o processo falimentar, cumprir as
obrigações decorrentes da decretação da falência, nos termos dos Arts. 99, III e 104, ambos da LFRE.
16. Intime-se a falia para o cumprimento de seus deveres. São deveres do falido: a. depositar em
cartório, no prazo de 5 (cinco) dias, relação nominal dos credores, conforme preceitua o dispositivo
legal, sob pena de configuração de crime de desobediência (art. 99, III, da LF);b. assinar o termo de
comparecimento e prestar demais informações previstas no art. 104, inc. I, da LFRE, o que ocorrerá na
audiência de primeiras declarações ora designada;c. depositar em cartório, os livros obrigatórios (inc.
II);d. não se ausentar do lugar onde se processa a falência sem motivo justo e comunicação expressa ao
Juízo, e sem deixar procurador bastante, sob as penas cominadas na lei (inc. III);e. comparecer a todos
os atos da falência, podendo ser representado por procurador, quando não for indispensável sua
presença (inc. IV);f. entregar, sem demora, todos os bens, livros, papéis e documentos ao administrador
judicial, indicando-lhe, para serem arrecadados, os bens que porventura tenha em poder terceiros (inc.
V);g. prestar as informações reclamadas pelo juiz, administrador judicial, credor ou Ministério
Público sobre circunstâncias e fatos que interessem à falência (inc. VI);h. auxiliar o administrador
judicial com zelo e presteza (inc. VII); i. examinar as habilitações de crédito apresentadas (inc. VIII);j.
assistir ao levantamento, à verificação do balanço e ao exame dos livros (inc. IX); k. manifestar-se
sempre que for determinado pelo juiz (inc. X);l. apresentar, no prazo fixado pelo juiz, a relação de
seus credores (inc. XI) - prazo de 5 dias, conforme item 2 supra;m. examinar e dar parecer sobre as
contas do administrador judicial (inc. XII). 17. Por fim, em relação aos honorários da administração
judicial, tanto em relação à anterior administradora como em relação ao novo administrador, deixo para
arbitrá-los após a realização da arrecadação ativo. Publique-se. Registre-se. Intime-se.Brasília/DF,
Quinta-feira, 17 de Outubro de 2019, às15:34:24. JOÃO HENRIQUE ZULLO CASTRO Juiz de Direito ".

Em caso de resposta a este ofício, favor mencionar o seu número e o do processo ao qual se refere.

Atenciosamente,

JOAO HENRIQUE ZULLO CASTRO

Juiz de Direito

(assinado eletronicamente)
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Obs.: OFÍCIO ENCAMINHADO, VIA CORREIO ELETRÔNICO, AOS JUÍZES DE DIREITO E
DIRETORES DE SECRETARIA DO TJDFT.
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Poder Judiciário da União
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS
TERRITÓRIOS

Vara de Falências, Recuperações Judiciais, Insolvência Civil e Litígios
Empresariais do Distrito Federal - VFRJICLE

Fórum Professor Júlio Fabbrini Mirabete

SRTVS Quadra 701, Bloco N, Lote 8, Sala 504, Asa Sul, Brasília/DF, CEP
70340-903

e-mail: 01vfalencia@tjdft.jus.br -Telefone: 3103-1512/1313, Fax:
3103-0698-Horário de Funcionamento: 12h00 às 19h00.

Às Sua Excelências, os(as) Senhores(as)

Juízes(as) da(s) Vara(s) do Trabalho do Distrito Federal

Nesta

Ofício Circular n.º 295/2020/VFRJICLE

Brasília/DF, 12 de março de 2020 10:14:25

Processo n.º0014000-66.2015.8.07.0015.

Ação: FALÊNCIA DE EMPRESÁRIOS, SOCIEDADES EMPRESÁRIAIS, MICROEMPRESAS E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (108)

Requerente: MASSA FALIDA DE PH ENGENHARIA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA -
CPF/CNPJ:

Requerido:PH ENGENHARIA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA - CPF/CNPJ: 26.973.776/0001-81 e
MASSA FALIDA DE PH ENGENHARIA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA - CPF/CNPJ:

Assunto: CONVOLAÇÃO EM FALÊNCIA,

Senhor(a) Juiz(a),

Levo ao conhecimento de Vossa Excelência que, no dia 21/10/2019, este Juízo proferiu sentença nos
autos em epígrafe decretando a falência de PH ENGENHARIA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA

.(CNPJ 26.973.776/0001-81)

Diante da universalidade do juízo falimentar, foi decretada a suspensão das eventuais ações ou execuções
em curso contra o ora falido (art. 99, inciso V, da LFRE), ressalvadas as ações em que se demandar
quantia ilíquida (art. 6º, §1º, da LFRE) e as ações de natureza trabalhista (art. 6º, §2º, da LFRE).
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Ademais, os juízos cientificados da presente decretação de falência deverão providenciar a remessa de
todos os bens e valores eventualmente apreendidos a este juízo universal, os quais comporão o ativo da
massa, nos termos do § 3º, do art. 108, da Lei 11.101/2005.

Ressalto, por oportuno, que, em face da universalidade deste juízo falimentar, todos os atos de disposição
patrimonial (atos de execução) contra a Empresa Falida são de competência exclusiva desta Vara de
Falências, Recuperações Judiciais, Insolvência Civil e Litígios Empresariais do Distrito Federal.

Esclareço, ainda, que a União (Fazenda Nacional) e a Fazenda Pública do Distrito Federal deverão
consolidar todos os seus créditos e informá-los nos próprios autos do processo falimentar.

Os demais credores devem habilitar o seu crédito administrativamente junto ao Administrador Judicial
(art. 7º, §1º, da Lei nº 11.101/2005) ou, se o caso, devem ajuizar habilitação retardatária em autos
apartados (art. 9º, §3º, da Lei nº 11.101/2005), em meio eletrônico.

Por fim, considerando os esclarecimentos acima prestados, destaco não ser necessária a expedição de
mandado de penhora no rostos dos presentes autos, já que os créditos serão habilitados na forma acima
especificada e serão oportunamente pagos na ordem da classificação legal.

Segue o teor do dispositivo da sentença: “(...) Ante o exposto, com fulcro no art. 73, inc. IV, da Lei n.
11.101/2005, CONVOLO EM FALÊNCIA, nesta data, a RECUPERAÇÃO JUDICIAL de PH
ENGENHARIA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA (CNPJ n. 26.973.776/0001-81),que tem por
objetivo social a realização de serviços gerais de engenharia civil, terraplanagem, pavimentação,
asfalto, águas pluviais e potáveis, esgotos, edificações, reformas, urbanização, serviços topográficos em
geral, sinalização rodoviária, indústria e comércio de artefatos de concreto, borrachas e adesivos em

 Acrescento que a Sociedade é administradageral, consultoria e assessoria na área de engenharia civil.
pelos dois únicos sócios, em conjunto ou separadamente: 1) JORGE ANTÔNIO LOPES DOS SANTOS
(CPF 119.114.568-90); e 2) EDBERTO LOPES DOS SANTOS JÚNIOR (CPF 564.901.271-72). 1. Fixo o
termo legal da falência em 90 (noventa) dias contados retroativamente a partir de 05/05/2015, data do
protocolo do pedido de recuperação judicial (ID. 41298287). 2. Em cumprimento ao art. 99, inc. IX, da
LFRE, mantenho o administrador judicial nomeado no processo de recuperação ora convolado em
falência - Dr. Fernando Parente Viegas, o qual deverá desempenhar suas funções nos termos do art. 22,
incisos I e III, da LFRE. Renove-se o termo de compromisso no prazo de 48 (quarenta e oito) horas,

. 3. Declaro a hipossuficiência econômico-financeira da falida paracontados de sua intimação pessoal
arcar com custas e despesas processuais, servindo a presente como declaração de miserabilidade
jurídica da massa falida.  4. Quanto ao disposto no inc. III, do art. 99, da LRF, a PrimeiraAnote-se.
Relação de Credores será aquela apresentada como Quadro Geral de Credores (ID. 41298988 – Pág. 3 e
4). Consigo que o prazo legal para os credores apresentarem ao Administrador Judicial as declarações e
documentos justificativos de seus créditos é de 15 (quinze) dias, contados do edital de publicação desta
sentença, estando os credores advertidos de que as declarações intempestivas só poderão ser feitas
mediante recolhimento de custas e através de advogado com procuração regular (art. 99, inc. IV, da
LFRE).5. Diante da universalidade do juízo falimentar, decreto a suspensão das eventuais ações ou
execuções em curso contra o ora falido (art. 99, inc. V, da LFRE), ressalvadas as ações em que se
demandar quantia ilíquida (art. 6º, §1º) e as ações de natureza trabalhista (art. 6º, §2º, da LFRE).

 6. Advirta-se à falida sobre a indisponibilidade de seusOficie-se, comunicando da presente suspensão.
bens (inc. VI, do art. 99, da LRF). 7. Expeça-se mandado de lacração do estabelecimento empresarial,
nos termos do inc. XI, do art. 99, da LRF e de arrolamento de eventuais bens componentes do
estabelecimento empresarial (art. 1142, do Código Civil de 2002), inclusive numerário em caixa, a ser

. 8. Como diligências para salvaguardar os interesses dascumprido com urgência e em regime de plantão
partes envolvidas, nos termos do art. 99, inc. VII, da LFRE, determino, com urgência e em regime de

: a)o bloqueio e a transferência para uma conta judicial das quantiasplantão, se necessário
eventualmente existentes em contas cadastradas em nome da falida, pelo sistema BACENJUD. b)o
bloqueio da circulação de veículos automotores em nome da requerida pelo sistema RenaJud. c)a
realização de pesquisa de imóveis em nome da sociedade falida e de seus sócios, por meio do sistema
ERIDF; bem como a pesquisa das declarações de bens e rendas dos últimos 03 (três) exercícios, da
sociedade e de seus sócios, observado o sigilo legal. 9. Nos termos do art. 99, inc. VIII, da LFRE,

, para que proceda à anotação da falência no registro do devedor, bem comooficie-se à Junta Comercial
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para que conste a expressão "Falido", a data da decretação da falência e a inabilitação para o exercício
de qualquer atividade empresarial a partir da data desta decisão e até a sentença que extinguir suas
obrigações, salvo em eventual condenação criminal, hipótese na qual deverá ser observado o disposto no
art. 181, §1º, da LFRE. 10. nos termos dos incisos VIII, X e XIII do art. 99 LFRE.  11.Oficie-se, Oficie-se
à Receita Federal comunicando a decretação da falência da requerida, determinando a atualização do
seu CNPJ para constar “massa falida de”. 12. Visando não incrementar o passivo com as despesas de
convocação e realização, deixo, por ora, de determinar a convocação da Assembleia-Geral de Credores,
para a constituição do Comitê de Credores (art. 99, inc. XII, da LFRE), ressalvando que a convocação
da AGC poderá ser postulada a qualquer tempo pelo Administrador Judicial (art. 22, inc. I, "g", da
LFRE) ou por credores que representem ao menos 25% do valor total dos créditos de qualquer uma das
classes (art. 36, §1º, da LFRE). 13. Intime-se o Ministério Público e comuniquem às Fazendas Públicas
Federal e do Distrito Federal (além de Estados e Municípios em que eventualmente o devedor tiver
estabelecimento), para que tomem conhecimento da falência (art. 99, inc. XIII, da LFRE). 14.
Publique-se edital em que conste a íntegra da presente sentença (art. 99, parágrafo único, da LFRE) e
com a primeira relação de credores. 15.Designo audiência de primeiras declarações para o dia
19/11/2019, às 14h. Por oficial de justiça, intime-se a falida, por intermédio de seus administradores
JORGE ANTONIO LOPES DOS SANTOS e EDBERTO LOPES DOS SANTOS JUNIOR, nos endereços
indicados na petição e no contrato social (ID. 41298841), para comparecer à audiência, bem como, sob
pena de configurar crime de desobediência, para em cooperação com o processo falimentar, cumprir as
obrigações decorrentes da decretação da falência, nos termos dos Arts. 99, III e 104, ambos da LFRE.
16. Intime-se a falia para o cumprimento de seus deveres. São deveres do falido: a. depositar em
cartório, no prazo de 5 (cinco) dias, relação nominal dos credores, conforme preceitua o dispositivo
legal, sob pena de configuração de crime de desobediência (art. 99, III, da LF);b. assinar o termo de
comparecimento e prestar demais informações previstas no art. 104, inc. I, da LFRE, o que ocorrerá na
audiência de primeiras declarações ora designada;c. depositar em cartório, os livros obrigatórios (inc.
II);d. não se ausentar do lugar onde se processa a falência sem motivo justo e comunicação expressa ao
Juízo, e sem deixar procurador bastante, sob as penas cominadas na lei (inc. III);e. comparecer a todos
os atos da falência, podendo ser representado por procurador, quando não for indispensável sua
presença (inc. IV);f. entregar, sem demora, todos os bens, livros, papéis e documentos ao administrador
judicial, indicando-lhe, para serem arrecadados, os bens que porventura tenha em poder terceiros (inc.
V);g. prestar as informações reclamadas pelo juiz, administrador judicial, credor ou Ministério
Público sobre circunstâncias e fatos que interessem à falência (inc. VI);h. auxiliar o administrador
judicial com zelo e presteza (inc. VII); i. examinar as habilitações de crédito apresentadas (inc. VIII);j.
assistir ao levantamento, à verificação do balanço e ao exame dos livros (inc. IX); k. manifestar-se
sempre que for determinado pelo juiz (inc. X);l. apresentar, no prazo fixado pelo juiz, a relação de
seus credores (inc. XI) - prazo de 5 dias, conforme item 2 supra;m. examinar e dar parecer sobre as
contas do administrador judicial (inc. XII). 17. Por fim, em relação aos honorários da administração
judicial, tanto em relação à anterior administradora como em relação ao novo administrador, deixo para
arbitrá-los após a realização da arrecadação ativo. Publique-se. Registre-se. Intime-se.Brasília/DF,
Quinta-feira, 17 de Outubro de 2019, às15:34:24. JOÃO HENRIQUE ZULLO CASTRO Juiz de Direito
”.

Em caso de resposta a este ofício, favor mencionar o seu número e o do processo a que se refere.

Atenciosamente,

JOAO HENRIQUE ZULLO CASTRO

Juiz de Direito

(assinado eletronicamente)

Obs.: OFÍCIO ENCAMINHADO VIA CORREIO ELETRÔNICO À CORREGEDORIA DE JUSTIÇA
DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 10ª REGIÃO, PARA DIVULGAÇÃO AOS

ÓRGÃOS JURISDICIONAIS SUBORDINADOS.
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Poder Judiciário da União
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS
TERRITÓRIOS

Vara de Falências, Recuperações Judiciais, Insolvência Civil e Litígios
Empresariais do Distrito Federal - VFRJICLE

Fórum Professor Júlio Fabbrini Mirabete

SRTVS Quadra 701, Bloco N, Lote 8, Sala 504, Asa Sul, Brasília/DF, CEP
70340-903

e-mail: 01vfalencia@tjdft.jus.br - Telefone: 3103-1512/1313, Fax:
Horário de Funcionamento: 12h00 às 19h00.3103-0698-

Às Sua Excelências, os(as) Senhores(as)

Juízes(as) das Varas Federais da Seção Judiciária do Distrito Federal

Brasília - DF

Ofício Circular n.º 296/2020/VFRJICLE

Brasília/DF, 12 de março de 2020 10:21:27

Processo n.º0014000-66.2015.8.07.0015

Ação: FALÊNCIA DE EMPRESÁRIOS, SOCIEDADES EMPRESÁRIAIS, MICROEMPRESAS E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (108)

Requerente: MASSA FALIDA DE PH ENGENHARIA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA -
CPF/CNPJ:

Requerido:PH ENGENHARIA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA - CPF/CNPJ: 26.973.776/0001-81 e
MASSA FALIDA DE PH ENGENHARIA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA - CPF/CNPJ:

Assunto: CONVOLAÇÃO EM FALÊNCIA.

Senhor(a) Juiz(a),

Levo ao conhecimento de Vossa Excelência que, no dia 21/10/2019, este Juízo proferiu sentença nos
autos em epígrafe convolando em falência a recuperação judicial de PH ENGENHARIA INDUSTRIA

.E COMERCIO LTDA (CNPJ 26.973.776/0001-81)

Diante da universalidade do juízo falimentar, foi decretada a suspensão das eventuais ações ou execuções
em curso contra o ora falido (art. 99, inciso V, da LFRE), ressalvadas as ações em que se demandar
quantia ilíquida (art. 6º, §1º, da LFRE) e as ações de natureza trabalhista (art. 6º, §2º, da LFRE).



Num. 59070507 - Pág. 2Assinado eletronicamente por: JOAO HENRIQUE ZULLO CASTRO - 13/03/2020 14:23:45

https://pje.tjdft.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=20031314234573100000056473835

Número do documento: 20031314234573100000056473835

Ademais, os juízos cientificados da presente decretação de falência deverão providenciar a remessa de
todos os bens e valores eventualmente apreendidos a este juízo universal, os quais comporão o ativo da
massa, nos termos do § 3º, do art. 108, da Lei 11.101/2005.

Ressalto, por oportuno, que, em face da universalidade deste juízo falimentar, todos os atos de disposição
patrimonial (atos de execução) contra a Empresa Falida são de competência exclusiva desta Vara de
Falências, Recuperações Judiciais, Insolvência Civil e Litígios Empresariais do Distrito Federal.

Esclareço, ainda, que a União (Fazenda Nacional) e a Fazenda Pública do Distrito Federal deverão
consolidar todos os seus créditos e informá-los nos próprios autos do processo falimentar.

Os demais credores devem habilitar o seu crédito administrativamente junto ao Administrador Judicial
(art. 7º, §1º, da Lei nº 11.101/2005) ou, se o caso, devem ajuizar habilitação retardatária em autos
apartados (art. 9º, §3º, da Lei nº 11.101/2005), em meio eletrônico.

Por fim, considerando os esclarecimentos acima prestados, destaco não ser necessária a expedição de
mandado de penhora no rostos dos presentes autos, já que os créditos serão habilitados na forma acima
especificada e serão oportunamente pagos na ordem da classificação legal.

Segue o teor do dispositivo da sentença: Ante o exposto, com fulcro no art. 73, inc. IV, da Lei n."(...)
11.101/2005, CONVOLO EM FALÊNCIA, nesta data, a RECUPERAÇÃO JUDICIAL de PH
ENGENHARIA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA (CNPJ n. 26.973.776/0001-81),que tem por
objetivo social a realização de serviços gerais de engenharia civil, terraplanagem, pavimentação,
asfalto, águas pluviais e potáveis, esgotos, edificações, reformas, urbanização, serviços topográficos em
geral, sinalização rodoviária, indústria e comércio de artefatos de concreto, borrachas e adesivos em

 Acrescento que a Sociedade é administradageral, consultoria e assessoria na área de engenharia civil.
pelos dois únicos sócios, em conjunto ou separadamente: 1) JORGE ANTÔNIO LOPES DOS SANTOS
(CPF 119.114.568-90); e 2) EDBERTO LOPES DOS SANTOS JÚNIOR (CPF 564.901.271-72). 1. Fixo o
termo legal da falência em 90 (noventa) dias contados retroativamente a partir de 05/05/2015, data do
protocolo do pedido de recuperação judicial (ID. 41298287). 2. Em cumprimento ao art. 99, inc. IX, da
LFRE, mantenho o administrador judicial nomeado no processo de recuperação ora convolado em
falência - Dr. Fernando Parente Viegas, o qual deverá desempenhar suas funções nos termos do art. 22,
incisos I e III, da LFRE. Renove-se o termo de compromisso no prazo de 48 (quarenta e oito) horas,

. 3. Declaro a hipossuficiência econômico-financeira da falida paracontados de sua intimação pessoal
arcar com custas e despesas processuais, servindo a presente como declaração de miserabilidade
jurídica da massa falida.  4. Quanto ao disposto no inc. III, do art. 99, da LRF, a PrimeiraAnote-se.
Relação de Credores será aquela apresentada como Quadro Geral de Credores (ID. 41298988 – Pág. 3 e
4). Consigo que o prazo legal para os credores apresentarem ao Administrador Judicial as declarações e
documentos justificativos de seus créditos é de 15 (quinze) dias, contados do edital de publicação desta
sentença, estando os credores advertidos de que as declarações intempestivas só poderão ser feitas
mediante recolhimento de custas e através de advogado com procuração regular (art. 99, inc. IV, da
LFRE).5. Diante da universalidade do juízo falimentar, decreto a suspensão das eventuais ações ou
execuções em curso contra o ora falido (art. 99, inc. V, da LFRE), ressalvadas as ações em que se
demandar quantia ilíquida (art. 6º, §1º) e as ações de natureza trabalhista (art. 6º, §2º, da LFRE).

 6. Advirta-se à falida sobre a indisponibilidade de seusOficie-se, comunicando da presente suspensão.
bens (inc. VI, do art. 99, da LRF). 7. Expeça-se mandado de lacração do estabelecimento empresarial,
nos termos do inc. XI, do art. 99, da LRF e de arrolamento de eventuais bens componentes do
estabelecimento empresarial (art. 1142, do Código Civil de 2002), inclusive numerário em caixa, a ser

. 8. Como diligências para salvaguardar os interesses dascumprido com urgência e em regime de plantão
partes envolvidas, nos termos do art. 99, inc. VII, da LFRE, determino, com urgência e em regime de

: a)o bloqueio e a transferência para uma conta judicial das quantiasplantão, se necessário
eventualmente existentes em contas cadastradas em nome da falida, pelo sistema BACENJUD. b)o
bloqueio da circulação de veículos automotores em nome da requerida pelo sistema RenaJud. c)a
realização de pesquisa de imóveis em nome da sociedade falida e de seus sócios, por meio do sistema
ERIDF; bem como a pesquisa das declarações de bens e rendas dos últimos 03 (três) exercícios, da
sociedade e de seus sócios, observado o sigilo legal. 9. Nos termos do art. 99, inc. VIII, da LFRE,

, para que proceda à anotação da falência no registro do devedor, bem comooficie-se à Junta Comercial
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para que conste a expressão "Falido", a data da decretação da falência e a inabilitação para o exercício
de qualquer atividade empresarial a partir da data desta decisão e até a sentença que extinguir suas
obrigações, salvo em eventual condenação criminal, hipótese na qual deverá ser observado o disposto no
art. 181, §1º, da LFRE. 10. nos termos dos incisos VIII, X e XIII do art. 99 LFRE.  11.Oficie-se, Oficie-se
à Receita Federal comunicando a decretação da falência da requerida, determinando a atualização do
seu CNPJ para constar “massa falida de”. 12. Visando não incrementar o passivo com as despesas de
convocação e realização, deixo, por ora, de determinar a convocação da Assembleia-Geral de Credores,
para a constituição do Comitê de Credores (art. 99, inc. XII, da LFRE), ressalvando que a convocação
da AGC poderá ser postulada a qualquer tempo pelo Administrador Judicial (art. 22, inc. I, "g", da
LFRE) ou por credores que representem ao menos 25% do valor total dos créditos de qualquer uma das
classes (art. 36, §1º, da LFRE). 13. Intime-se o Ministério Público e comuniquem às Fazendas Públicas
Federal e do Distrito Federal (além de Estados e Municípios em que eventualmente o devedor tiver
estabelecimento), para que tomem conhecimento da falência (art. 99, inc. XIII, da LFRE). 14.
Publique-se edital em que conste a íntegra da presente sentença (art. 99, parágrafo único, da LFRE) e
com a primeira relação de credores. 15.Designo audiência de primeiras declarações para o dia
19/11/2019, às 14h. Por oficial de justiça, intime-se a falida, por intermédio de seus administradores
JORGE ANTONIO LOPES DOS SANTOS e EDBERTO LOPES DOS SANTOS JUNIOR, nos endereços
indicados na petição e no contrato social (ID. 41298841), para comparecer à audiência, bem como, sob
pena de configurar crime de desobediência, para em cooperação com o processo falimentar, cumprir as
obrigações decorrentes da decretação da falência, nos termos dos Arts. 99, III e 104, ambos da LFRE.
16. Intime-se a falia para o cumprimento de seus deveres. São deveres do falido: a. depositar em
cartório, no prazo de 5 (cinco) dias, relação nominal dos credores, conforme preceitua o dispositivo
legal, sob pena de configuração de crime de desobediência (art. 99, III, da LF);b. assinar o termo de
comparecimento e prestar demais informações previstas no art. 104, inc. I, da LFRE, o que ocorrerá na
audiência de primeiras declarações ora designada;c. depositar em cartório, os livros obrigatórios (inc.
II);d. não se ausentar do lugar onde se processa a falência sem motivo justo e comunicação expressa ao
Juízo, e sem deixar procurador bastante, sob as penas cominadas na lei (inc. III);e. comparecer a todos
os atos da falência, podendo ser representado por procurador, quando não for indispensável sua
presença (inc. IV);f. entregar, sem demora, todos os bens, livros, papéis e documentos ao administrador
judicial, indicando-lhe, para serem arrecadados, os bens que porventura tenha em poder terceiros (inc.
V);g. prestar as informações reclamadas pelo juiz, administrador judicial, credor ou Ministério
Público sobre circunstâncias e fatos que interessem à falência (inc. VI);h. auxiliar o administrador
judicial com zelo e presteza (inc. VII); i. examinar as habilitações de crédito apresentadas (inc. VIII);j.
assistir ao levantamento, à verificação do balanço e ao exame dos livros (inc. IX); k. manifestar-se
sempre que for determinado pelo juiz (inc. X);l. apresentar, no prazo fixado pelo juiz, a relação de
seus credores (inc. XI) - prazo de 5 dias, conforme item 2 supra;m. examinar e dar parecer sobre as
contas do administrador judicial (inc. XII). 17. Por fim, em relação aos honorários da administração
judicial, tanto em relação à anterior administradora como em relação ao novo administrador, deixo para
arbitrá-los após a realização da arrecadação ativo. Publique-se. Registre-se. Intime-se.Brasília/DF,
Quinta-feira, 17 de Outubro de 2019, às15:34:24. JOÃO HENRIQUE ZULLO CASTRO Juiz de Direito ".

Em caso de resposta a este ofício, favor mencionar o seu número e o do processo ao qual se refere.

Atenciosamente,

JOAO HENRIQUE ZULLO CASTRO

Juiz de Direito

(assinado eletronicamente)

Obs.: OFÍCIO ENCAMINHADO, VIA CORREIO ELETRÔNICO, À CORREGEDORIA DE JUSTIÇA
DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO, PARA DIVULGAÇÃO AOS ÓRGÃOS
JURISDICIONAIS SUBORDINADOS.


